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MINISIERIOI)A FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
TERCT 1 R A SEÇÃO DI lul GAMENTO

Processo n"	 10494.001181/2004-72

Recurso n"	 33.3.880 Voluntário

Acórdão n"	 3102-00.610 — 1" Câmara / Ti Turma Ordinária

Sessão de	 I 7 de março de 2010

Matéria	 Valor Aduaneiro

Recorrente	 COM.MAR - COMÉRCIO INTIRNACIONAI, LTDA.. V OUTRO

Recorrida	 FAZEN DA NACION A I

ASSUN 10: IMPOS10 SOBRE A IMPOk [AÇÃO -

Período de apuração: 24/11/1999 a 07/02/2001

RESPONSABILIDADE DO IMPORTADOR

A responsabilidade da empresa importadora pelas obrigações tributarias
decorrentes da operação de importação ou exportação é direta, salvo quanto
houver previsão legal em contrário.

DIPERUNCAS DE IP1 II. MULTA AGRAVADA F JUROS SELIC

A recorrente não logrou desconstituir as provas colacionadas aos autos, que
comprovam que Irá difirenças de Imposto sobre a Importação e Imposto
sobre Produtos Industrializados não recolhidas e que devem ser pagas, com
.juros pela Taxa Selic. Também comprovado o dolo da Recorrente, na prática
dos atos que deram ensejo à fraude detectada pela Fiscalização, devem ser
cobradas as multas agravadas de 150%,

MULTA SUBF ATUR A MENTO

Comprovado nos autos que a Recorrente praticou ou concorreu para a prática
do subfaturamento, deve sei punida com a milha do inciso 1 .1 do art. 169 do
Decreto-Lei n" .37/1966

Recurso Voluntário Negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
•

Acordam Os membros do Colegiado, pelo voto de qualidade, em negar
provimento ao recurso voluntário. Vencidos os conselheiros Beatriz Veríssimo de Sena
(Relatora), Nilton Luiz Bartoli e Nanci Gama, que davam provimento parcial para afastar a
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multa por sublaturarnento e reduzir as multas de oficio a 75%. Designado para redigir o voto
vencedor o conselheiro Celso Lopes Pereira Neto.

çI Atts-M-arc, --Ciueria de Castro - Presidente

.,,,,,,., 	 .- _____,•_.,- 	.	 ..----,..._____	 ..

• -------.
Betítíiz Veríssimo de Sena - Relatora

)1.-- ‘A---7t
Celso Lopes Pereira Neto - Redator Designado

FDttADO EM: 15/04/2010

Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Luis Marcelo Guerra
de Castro, losé Fernandes do Nascimento, Celso Lopes Pereira Neto, 'Narrei Gama, Beatriz
Veríssimo de Sena e Nilton Luiz 13artoli.

Relatório

irata-se de autuação consubstanciado. nos Autos de Infração de fls. 1 .a. 41 e
42 à 66, integrado pelo "Relakii io de fluditoria-Ficar de fls. 67 a 150 e planilhas de fls. 151
a 197, lavrados pela fiscalização da Inspetoria da Receita federal em Porto Alegre/RS contra
as empresas Commar Comércio Internacional Ltda , ora Recorrente, e a empresa New - I rends
Importação e Exportação Ltda... de quem se cobra o crédito tributário a título de Imposto de
Importação, hllposto sobre Produtos Industrializados vinculado à importação, multa do
controle administrativo, juros de mora e correção monetária.

As mercadorias objeto da presente autuação foram despachadas pala
consumo através de 16 (dezesseis) Declarações de Importação registradas CM nome da empresa
Cominar Comércio Internacional Ltda. no período compreendido entre 24/11/1999 ail
07/02/2001, referente aos exportadores estrangeiros Lakiné (fis. 115 a 124), Aviou (11s. 124 a
138), Emmeei ([Is. 139 a .141) e S I. F: (11s. 142 ã 143), todas por conta e ordem da New Trends
Comércio Importação e Exportação Ltd.a.

Consta do Relatório de Auditoria Fiscal que nessas Declarações de
Importação não roi. declarado o valor real das mercadorias importadas, o que veio a reduzir
indevidamente a base de calculo do imposto sobre Importação e do Imposto sobre Produtos
Industrializados vinculados à importação. Assevera a 1 , iscalização que foram declarados preços
de transação, em média, 20% (vinte por cento) inferiores aos valores reais, o que deu ensejo à
aplicação de multa administrativa de 100% (cem por cento) sobre a diferença entre o preço

.1 declarado e o preço efetivamente praticado nas importações (art 526 do Decreto ir 91.030/85,
combinado com o art. 89, II c/c art. 9:3 do Decreto n" 91.030/85), Chegou-se a tais conclusões a
partir de fiscalização realizada, primeiramente, na empresa "New Ti ends- , em que se descobriu

,	 que essa empresa praticava, reiteradamente, o subfaturamento de suas importações.

Após a apresentação de impugnações por ambas as empresas Cominar
Comércio Internacional Ltda. e .New Trends Comércio Importação e Exportação Ltda, a DR.1

,	 analisou a questão, julgando procedente o lançamento em acórdão assim ementado (11. 907)::..,
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Ementa: VALOR EPL171/0 11)1 MERCADORIA 14.1PORTAM
SUBFAlfIRAMENTO DO PREÇO OCO R IdWilA
PENALIDADES A PULA' VE1S AGRA VA MENTO

Constatado gut.' os preços das mereadorias consigrrados nas
declarações de importação e rp:tivas finuras mio
correspondem à realidade das transações e são infiriores aos
preços ektivamente pagos ou a pagar fica (a)i-klerLado
subfaturamento, tornando-se exigíveis os tributos aduaneiros
devidos

Cabíveis OS multas de oficio agravadas, de /509 sobre o e o
lEI apurado, por declaração inevala do valor das me; eador ias,
c: .orn evidente intuito de fraude, em relação as contribuintes de
fato e de direito, por ter restado comprovado nos autos o intuito
doloso das opera y're 5 ililp01" iaç'IM objeto da ação fiscal (iliC se.

discute

Cabível, tarnhán, a multa administrativa no percentual de I009-;
apurado sabia a diferença entre o valor real deehnado
mercadoria, pelo subfinuramento

Lançamento procedente

Trresignada, a empiesa Cominar Comércio [Mei nacional Ltda. interpôs
recurso voluntário argumentando  que:

1- Houve cerceio de defesa, na medida em que foi indeferida diligência por
ela pedida e indispensável a solução da conlrovásia.

2- Ela teria atuado como simples prestadora de serviço, na condição de numa
importação por conta e ordem de terceiros (New 'Fremis), ni_io podendo ser
responsabilizada por fraude realizada por esse terceiro.,

3- As multas fiscal e administrativa, qualificada em decorrência de prática de
ato doloso, não podem ser cobradas de quem não teve participação na
prática delituosa, mas somente da New Trends, vez que sem sombra de
dúvidas foi quem praticou tais ilícitos fiscais;

4- Não se pode admitir a solidariedade em ato doloso ilícito

A empresa New Trends Comércio importação e Exportação Ltda, não
apresentou recurso..

Remetidos os autos a este Conselho Administrativo de Recurso Fiscais, tbi
detei minada a realização de diligência, a fim de corrigir a numeração dos autos do processo
administrativo, bem como para leal izar nova notificação da empresa New Trends Comércio
Importação e Uxportação Ltda., nestes termos:

Às fls. 852/851, consta que o Eiscal não localizou a New Trends
no endereço constante do CNP.1 O »iscai constatou in loco que
naquele endereço essa empresa ali não mais operava e propôs
que ftita a intimação por edital, o que acatado pelo Chefe da
,SAF1/1 IREVP.4E.



À ./.1 855 consta cópia do edital - datado de 9 de novembro de
2004 Observe-se que a New Tte/uis impugnou a .sua exigèneia, O
que demonstra que devia estai acompanhando o andamento da
autuaçao Na sua iinpugnaç.'ao (11s 889 a 903). c.'spet::ifíctimeine
és fls. 894, há informaçâo CX/2l es .s a de que O novo endereço da
New Trends é Rua Bernardino Silveira Pastorisq, n. 4.50,
Fundos., Bairro Rubel, Benta, Porto Alegre, RS,

ilWavia, a intimação da decisão de primeira instância .firi
remetida (/ls. .928) pata a Rua Luiz; Só n" 55, apto. 101„
Peíropolis, Porto Alegre, RS, que vem a ser o endereço pessoal
do sócio que assinou a illiptignaçãO Esta intimação recebida
pot Veia ()macho, de (.1 lle 1 11 não há notícia nos autos que tenha
qualquer relação com a cmpi esa.

.Noto ainda (MV hé, pi anipeado na contra-capa do Ultimo volume
dos autos, envelope endereçado é Neli! Dth, (.....0/7/ o respectivo
comprovante do AR, com O elido eço é ii v Polónia, .356, São
Geraldo, Porto Alegre, .R,S; ou seja, o primeiro endereço (que o
fiscal já havia constatado não .ser o dessa ernpiesa)

Dt'S se modo, verifico que a intimação da decisão de primeira
'M/( ia: ia 11C-i0 fi.)/ calLada corretamente quanto é empresa New
:ticmis, uma are que não Jin dirigida ao endereço titilai que
consta dos autos, ou S'c/a. Rua Bernardino Silveira Pastorisa,
450, Fundos, Bairro Rubro Beria, Porto Ale:wre, RS. .

Assim, I/01'0 POR CONVERTER O JULGAMENTO EM
D1L.I.GÉNO11 pata que .N'tjá .saniula a nulidade apontada acima,
consistente no erre na intimação da empre.sa "New 'Fremis", de
modo a intima-/a, agora, quanto é decisão de primeira insfancia
no endereço Rua Bernardino Silveira Pastorisa n". 450,

undos, Bairro Ruhen Recta, Porto Alegre, RS, permitindo que
esta iecorra da decisao de primeira itvaaricia, se as Sim entender
CO Tiver 1

Na. opor (unidade, solicito a retificação da numeração dos tiato
deste processo, uma vez que depois da 898 a numeração dos
autos retor na para a .11 889 e assim W. L,r ti C errada

A diligência K.ti realizada. Os autos foram remunerados, conforme solicitado
O Contribuinte "New Trends" foi notificado da decisão proferida pela 1.)R..1 no endereço que
consta da resolução todavia, a intimação retomou sem recebimento, pois o Contribuinte não
foi local i/ado naquele endereço.

Ii o relatório.

Voto Vencido

Conselheira Beatriz Veríssimo de Sena, Relatora

Conheço do recurso voluntário interposto pelo contribuinte COMMAR
Comércio 1 ntern rciot ia 1 Ltda., porque prcencir idos Os pressupostos extrínsecos ci c
admissibil idade.

- Cerceio de defesa em razão do indeferimento de diligência
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Preliminarmente, o Contribuinte "COMMAR — Comércio Internacional
Ltda.." protesta pela nulidade da decisão recorrida em razão do indeferimento do pedido de
realização diligência, consubstanciado na expedição de oficio aos exportadores para que esses
afirmem se tiveram contato com a empresa COM MAR. Entende o Contribuinte que essa seria
a Única maneira de provar que ele não interveio nas operações de negociação dos produtos
importados e, conseqüentemente, não teria colaborado no sentido de subtaturar os produtos e
informar a menor os preços das transações à Receita Federal.

No entanto, entendo que a rresignação do Contribuinte não deve prosperar,
pois ele não demonstrou que não poderia produzir a prova pretendida por outro meio senão
pela diligencia.. No caso, a diligência., que consiste na apuração de meras declarações, não seria.
meio hábil e-suficiente para desconstituir as provas documentais encontradas pela fiscalização,
em que pese a argumentação do Contribuinte.

Na verdade, poderia o Contribuinte, por ele mesmo, providenciar a juntada
das declarações por ele solicitadas em sede de diligência, no momento da. Impugnação. Não o
fazendo, preclui o seu di reito de produzir tal prova..

Pelo exposto, indefiro o pedido do Contribuinte quanto à nulidade do acórdão
recorrido por cerceamento de defesa, pelo indeferimento de realização de diligência.

- Da participação e responsabilidade da Recorrente pelas diferenças de Imposto de
Importação e 'Imposto sobre Produtos Industrializados — responsabilidade solidária

Quanto à responsabilidade da Recorrente sobre as diferenças de impostos
apuradas no auto de filhação e às multas aplicadas, cumpre Observar que a sua
responsabilidade pelo seu respectivo recolhimento não é subsidiária, posto que a.
responsabilidade do importador é direta. Com efeito, a lei é clara quanto à i_csponsabilida.de
direta do importador papel exercido pelo ora Recorrente - sobre as operações de importação,
incluindo eventuais fraudes que vierem a ser apuradas.

Sobre o Imposto de Importação, o Decreto-I ei n" 37/66 dispõe o seguinte:

Ari. 3 I - 17: contribuinte do imposto

- o importador, assim considerada qualquer pessoa que
promova a entrada de mercadol ia é..strangeira no Te,
IVacional,

Art. 95 - Respondem pela infração.

I - conjunta ou is .oladamente, quern qUef que, de qualquer
fOrma„ concorra para sua prática. ou dela se beneficie,

I V - a pessoa natural Ou jurídica,	 razão do de7s.pacho que
promover, de qualquer niereadoria.

ti"-- conjunta ou isoladamente, o adquirente de mercadoria de
procedência e.stran,geira, no caso da importação realizada por
sua coma e ordem, por intermállo de peswa jurídica
impoi !adora.

k
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Já o art.. 51 do Código Tributário Nacional, ao tratar do Imposto sobt e
Produtos Indusiiializados, dispõe que:

Afrl	 Cena ibuinte do imposto é.

- o impo, todo/ ou quem o lei o ele equiparar,

11- O industrial ou quem a lei O ele equipai

- o comerciante de produtos sn.feitos ao imposto, que os
forneça aos contribuintes definidos no inciso ante" lor,

11/ - o airematante de produtos apreendidos ou abandonados,
levados a leilão

PCUÓ,S._',1(7,6) dnieo PaUl 05 (.1L'ilWi deste Imposto, considera-.se
contribuinte autônomo qualquer e.stabelecimerao de importado!,
ndust id comeTeionle ou arv emala/11e

Há, portanto, responsabilidade direta da Recorrente sobre o não recolhimento
dos impostos ora em exame

Cotejando os preços cobrados pelos fOrnecedores estrangeiros com os preços
dos produtos declarados na aduana, a pártir de dados infOrmados pelos próprios . fornecedores e
documentos encontrados nas diligências realizadas na sede da empresa Ne,,v Trend.s, a
fiscalização verificou que os preços declarados foram subtaturados, A fiscalização apurou,
ademais, rjue algumas das tabelas de preços utilizadas .pel.a. empresa -New Trends, que contratou
Os serviços da ora Recorrente, foram elaboradas pela própria Newl rends. No que se refere ao
fornecedor estrangeiro "Avlon", observou-se que era utilizada tabela específica para o Brasil
(Brazil Price List), com preços abaixo de custo e que não conespondiam aos valores
efetivamente pagos pelo exportador.

As provas colacionadas aos autos não foram desconstituldas pelo Recorrente.
O contexto probatório dos autos, somados às conclusões da fiscalização tributária, que não se
fim possível desconsiderar neste ponto, dada a sua correção, demonstram, pelo contrario, que
realmente houve subfáturarnento e conseqüente não pagamento de impostos.

Deve ser mantido, portanto, o lançamento quanto às diferenças de Imposto de
Importação e de Imposto sobre Produtos industrializados, ambos tributos que foram recolhidos
a menor pot que reduzida sua base de cálculo irregularmente pelo subfaturamento praticado.

- Multa agravada sobre o 1P1

Dispõe o art. 136 do Código Tributário Nacional ((TFN) que "O
responsabilidade por injiaçóes da legislação tributária independe da intenção do agonie ou do
responsável e da efetividade, natureza O extensão dos efeitos do ato", salvo disposição de lei
em contrario.

No caso, o art. 80 da Lei n" 4.502/1964 prevê a aplicação de multa de oficio
sem a necessidade de apuração de dolo do agente ia execução dos atos que levaram a falta de
recolhimento do imposto,. Há, tão somente, previsão de aplicação de agravante quando
constataria sonegação, fraude ou conluio

/
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Na hipótese presente, entendo que a multa do art. 80 da 1,ci n" 4..502/64 é
aplicável, porém na forma simples e não qualificada, uma vez que O Recorrente, Commar, não
incorreu Cl fraude. Isso porque falta o elemento volitivo necessário a configuração da fraude:
O dolo.

O art. 72 da Lei n° 4.502/64 define a fraude, assim entendida como uma das
(Rdificadoras da multa do ar t. 80, II, da Lei n" 4_502/64, como "toda ação ou omissão dolas-a
tendente a impedir ou retardar, total ou paalalmente, a ocorrência do tato gerador da
obrigação tributária principal, ou a excluir ou modificar as suas característieas ess-enciair,
modo a reduzir o montante do imposto devido a eVilar (ftt diferir o seu pagamento" (destacou-
se). Por sua vez, para que haja dolo, deve haver vontade do agente em praticar o ato e
consciência de que o está praticando Desse modo, em decorrência do elemento do dolo, não
hasta a simples omissão em não verificar as informações repassadas para a. execução dos
serviços de importação, é necessário que o agente queira praticar, conscientemente, O ato que
Irá impedir ou retardar o fato gerador, total ou parcialmente.

tu cusD, não foi demonstrado que o Recorrente atuou com dolo. Há, quanto
muito, indícios de que não verificou completamente a documentação a que lhe foi confiada, o
que demonstra falta de cautela, culpa, mas não qualifica o dolo..

Dessa forma, entendo que deve O Rec.-oriente responder pela multa do art. 80,
inciso 1, da Lei n" 4.502/64, porque efetivamente deixou de recolher parte do Imposto sobre
Produlos Industrializados sujo recolhimento lhe era de sua responsabilidade,
independentemente de sua intenção, nos termos do art„ 136 do CIN. No entanto), não incorre na
multa qualificada do inciso 11 (10 mesmo art. 80 da Lei n" 4;502/64, urna vez que não incorreu
para a fraude cometida, por não ter agido com dolo.

Há jurisprudência deste Terceiro Conselho nesse sentido:

Imposto de impor/ação Base de cálculo

A declaração a menor do valor aduaneiro de meieadorias
infração que autoriza O lançamento officio da dikienca entre
o tributo devido e o recolhido em cada importação, calculado
mediante o uso da alíquota ad valorem e do valor aduaneiro
apuíado com contórundade com. os 'métodos definidos no Aeoi(10
de Valoiação Aduaneira (A VA)

Imposto de importação Multa qualificada

Legítima é a aplicação da omita de cento e cinqüenta por cento
quando presente o evidente intuído de fraude lato sensu por ação
OU omissão dolosa., prrssinfosto qualificador da pena
materializado em ao menos moa de suas espéf..'ies. .sonegação,
fraude stricio sensu ou conluio.

fim/ração administrativa ao controle de importações. Guia de
hnportação Licenciamento de impof fação.

Guia e licenciamento de importação, documentos não-
contemporâneos c com flatUrCZ.L .LS diVei"Sa5`. ES'te é condição

prévia para a autorização de importações,- aquela era necessária
puni o controle estatístico do comércio exterior. .4 falta de
licença de importação não é fato típico para a	 da

7 400%
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multa do artigo 169, 1, "h"„ rio Decreto-lei 37, de 1966, alterado
pelo artigo 2'' da Lei 6.562, de 1978

Infração	 administrativa	 ao	 c.'onti ole do	 importações.
Subfatni cimento

Acarar:ter izaeão do subfaturamento de mercadorias importadas
é lato nece.ssár J.o e suficiente para infligir a multa do ar figo 169,
11. do Decreto-lei .37, de 1966, alterado pelo artigo 2" da Lei
6 562, de 1.978

Imposto sobre Produtos InduNirtalLados vinculado à
importação Base de cálculo

/1 declaração a menor- do valor aduaneiro de mercadorias é
infração que autoriza o lançamento ex o//leio da diferença entre
o tributo devido e o recolhido em cada importação, ealcIdado
MCdlante: (...n USO da aliquota ad valorem e da soma dos tributos
aduaneiro N. , do si ágio s e sabrelava !,-: cambiais e do valor
admineiro apurado em conformidade com os métodos ddinido.s
no Acw do de Valor ação Aduaneira (A VA)

Impo S to ,501710 Produtos	 Industrializado.s	 vincar/acto à
importação Multa qualificada e agravada

Legítima é a aplicação da multa de cento e cinqUenta por cento
majorada de- cem por vento . quando presente 0. evidente intuído1

de fraude lato senso por ação ou omissão dolosa, pressuposto
qualificar/0r da pena„ materializado em mais de uma de suas1

1	 espc'.,cies wilvgai,.(70, fiande síria° sensu ou conluio.

,S5quição passiva solidária por interesse 00/11010 nO pagamento
da diferença entre tributo devido e o recolhido em cada
imporim,..ão

O lançamento ev officio da diferença entre tributo des)ido e o
recolhido ern cada importação pode sei . levado O ekito tanto na

, tradincr company qUardo na contratante das- importações-, ambas
na qualidade de sujeito passivo da obrI .,(_}aclio tributária
principal, sem beneficio do ordem, nina corno contribuinte, a
outra como reSpOn.SáVd SOhidáfr ia pOT iiiiCTeN- S'e COMIIM

,Sujeição passiva exclusiva do adquirente no pagamento das
penalidades pec ti ti iár ias

4 imputabilidade pela prática de ilícitos fiscais exige
necessai lamente a presença de dolo, o que só restou
comprovado em relação à empresa .13.113 Brasil hnernenional
Business S/C Lida,

Normas gerais de Direito fr 'binário. Alro.S • inOl'alÓri0S- Se/te

AXceto no mês do pagamento, na vigência ria Lei 9 430, de 27 de;
dezembro de 1 996, os juros moratórios .são equivalentes à lava
rejérencial do Sistema Especial de Liquidação e dc Custódia
(Sebe) paia títulos iCyler- ais

1?1;CIIRSO PA R(' 1 4.1, ME NTE . PRO V IDO
1

\

\ij	

V
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(Recurso n" 131314, Processo n" 10494 002574/2003-12,
Terreiro Ciimara do Tercen o Conselho de (7ontribuintes, rel
C'ons Tarásio Campeio 13orge,s, ¡nig 18/10/2005)

Dou provimento parcial, assim, ao recurso voluntário para reduzir a multa
sobre o Imposto sobre Produtos Industrializados de 150% (cento e cinqüenta por cento) para
75% (setenta e cinco por cento) sobre o valor do imposto que deixon de ser lançado e
recolhido, nos termos do inciso 1, art. 80, da Lei n" 4,50.2/64.

- Multa agravada sobre o Imposto sobre Importação

Dispõe o art. 44, I e H, da Lei n'' 9.4.30/96, com a iedação	 .vigoi a época
do período de a.puracão e do auto de infraçao:

".1d. 44 ¡Vos casos de lançamento de oficio, serão aplicadas as
„seguintes multas, calculadas sobre O ituiilidade ou diferença de
tributo Ou romtibuirão:

1— dc setenta ",'211C0 pOP' cento, nos Casos de filha de pagamento
Ou recolhimento, pagamento ou ircolhimento cipis o vencimento
do prazo excetuada a hipOtese do inciso _seguinte,

.11— cento c cinqüenta por cento, nos eas-o.s de evidente intuito de
.fraude, definido nos ruis 71,7.2 e 73 da Lei n" 4.502, de 30 de
novembro de 01965, independentemente de Outras penalidades
adminisn ativos 011 Cavilillaiti cabíveis.

1 - (destacou-se)

Conforme exposto no itein anterior, entendo que não há, nesta hipótese,
elementos que permitam afirmar que a empresa Cominar tenha agido em "evidente intuito de
fraude", como exige o inciso II do art. 44 da Lei a' 9430/96. :De fido, não há provas de
vineulacão societária entre a Cominar Comércio Internacional Ltda e a empresa New Trend,
nem há ind.ícios de que a Commar participasse das negociações entre os Wrneeedores externos
e a .New Trends. Frise-se, outrossim, que a .fiscalizacão localizou documentos que comprovam
a fraude no escritório da empresa "New Trends, não tendo localizado documentos de igual ou
semelhante teor junto a ora .Recorrente, pelo que consta destes autos. Ademais, a. Commar -
Comércio Internacional Ltda não é unia "empresa de Cachada", porquanto possui existência
autônoma.

Assim, dá-se provimento parcial ao recurso voluntário para, neste item,
reduzir a multa aplicada sobre as direi-eriças não pagas sobre Imposto de hnpostação para 75%
(setenta e cinco por cento).

- Muita Administrativa

A Fiscalização Tributária aplicou ao Recorrente a multa do art. 526, II, d.o
Regulamento Aduaneiro, aprovado pelo Decreto n° 91.0.30/85, e cuja base legal reside no art.
169, II, do Decreto-Lei. n" 37/66, com a. redação do art.. 20 da Lei n" 6.562/78.

Transcreve-se o arl. 169, II, do Decreto-Lei ri." 37/66, para melhor ilustrar a
questão:
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De acordo com o referido diploma legal, a multa nele prevista está
condicionada ao eletivo super ou subfannamento, ou seja, it realização do ato de diminuir ou
aumentar os valores dos produtos apeiras para reduzir ilegalmente os impostos a serem
recolhi dos.

hill que pese o iárto contexto probatório dos autos, não há prova de que o
Recorrente tenha concorrido diretamente para o super ou sublaturamento do preço ou valor da
mercadoria importada Em outras palavras, não há provas de que o Recorrente tenha produzido
atos promovendo o subfaturamento as mercadorias. Ainda que tenha incorrido em culpa, ou ter
sido negligente quanto à verificação da regularidade da documentação que lhe foi confiada, a
Recorrente não praticou o efetivo subtaturamento Entendo que o Recorrente limitou-se a
intermediar operações de importação, tal qual já negociadas pela New 1 rends O
subfaturarneriioÍoj praticado por esta ultima empresa

Pot isso, dou provimento ao recurso volimiário neste ponto para afastai a
aplicação da multa do art. 526-, 11, RA, aprovado pelo Decreto n" 91.030/85, e cuja base legal
reside no aut 169, 11, do Decreto-Lei n" 37/66, com a redação do art. 2" da 1,ei n" 6.562/78

- juros de Mora sobre Imposto de Importação e Imposto sobre Produtos industrializados

Por fim, não merece reforma o v atesto recorrido quanto aos juros de mola
aplicados, pois a laxa SELIC ioi corretamente aplicada, uma vez que a sua incidência encontra
abrigo no art. 61, 3", da Lei n" 9.430/96.

- Conclusão

Pelo exposto, dou provimento parcial ao recurso voluntário para reduzir
a multa sobre o IPI não recolhido para 75% (setenta e cinco por cento) do imposto não
lançado e não recolhido, nos termos do inciso 1, do art. 80, da Lei n" 4.502/64 (com a
redação anterior a Lei n" 11.48812007), para reduzir para 75% (setenta e cinco por cento)
a multa prevista no art. 44, I, da Lei n i) 9.430/96, bem como para afastar a multa
administrativa aplicada de :100% (cento por cento) sobre o valor da mercadoria, prevista
no art. 526, II, do Regulamento Aduaneiro c/c art. 169, II, do Decreto-Lei n" 37/1966.
Julgo, assim, parcialmente procedente o lançamento, pelos fundamentos acima expostos.

Relatora Heati iz Veríssimo de Sena

Voto Vencedor

Conselhen o Celso Lopes Pereira Neto, Redator-Designado

Com o respeito e admiração de sempre, divirjo do entendimento da ilustre
Conselheira-relatora Beatriz Veríssimo de Sena.

_	 .
lu)	 de
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A discordância em relação à ilustre relatora refere-se à aplicação das multas
agravadas sobre ofleo IPI e sobre a aplicação da multa sobre o sub [aturamento, prevista no
art. 169 ; 11 do Decreto-Lei n" 37/66, regulamentado pelo art. 526, Hl do Regulamento
Aduaneiro aprovado pelo Decreto 91.030/85 (vigente à época das importações).

Cabe ressaltar, conforme já foi relatado pela i. relatora, que a empresa
New -Fremis não apresentou recurso voluntário a este Conselho, de forma que, em relação
a ela, o crédito é considerado definitivamente constituído na esfera administrativa.

Também devo deixar claro que concordo com a i. relatora em relação aos pontos
de seu voto em que:

a) indeferiu o pedido do Contribuinte quanto à nulidade do acórdão recorrido
por cerceamento de d.efesa, pelo indeferimento de realização de diligência;

b) considerou que ha responsabilidade direta da Recorrente sobre o não
recolhimento dos impostos ora em exame, sobre o qual deve responder administrativamente;

c)entendeu que deve ser mantido o lançamento quanto às diferenças de Imposto
de Importação e de Imposto sobre Produtos Industrializados, ambos tributos que Coram
recolhidos a menor porque reduzida sua base de cálculo irregularmente pelo sublaturamento
praticado;

d)manteve a aplicação dos juros de mora pela. taxa Selic.

Passemos, agora, a expor as razões de minha discordância em relação à ilustre
relatora no que se refere à aplicação, à recorrente, das multas agravadas sobre o 11 e o IPI e da
muita sobre o subfaturamento.

Dos autos, verifica-se que a recorrente tinha ciência de que as faturas eram
confeccionadas na New Trends e que havia divergência entre estas faturas fabricadas no Brasil
e as originais expedidas pelo exportador: estrangeiro.

Conforme já ressaltado pela i. Relatora, consta da.s fls. 821., e-mail encaminhado
em 21 de dezembro de 2000 pela Sra.. Patrícia Aqui rio, da Conluiar, para o Sr .. Marcelo Caldas
Garcia, tratando de uma divergência entre a fatura encaminhada pela New Trends para
desembaraço das mercadorias importadas da SIE. e a fatura que acompanhava a carga,
deixando claro, que a Commar tinha conhecimento do subi:aturamento promovido pela New
Trends e, inclusive, alerta a "New Trends sobre o "perigo" de urna conferência doctunental e
física pela Receita Federal. Vejamos trecho do e-mail:

"„S'alietilamos que a Oura enviada pot voc,. ,:;.s consta urna valor
divergente da fatura qz.u.. veio acompanhando a carga, nos enviada hoje
pelo desconsolidador

_Alertamos que a D.T terá conferéncia documental e física pelo AFLUI
designado, caso o desconsolidador tenha apresentado via da /aura
junto a All(ndega, podetá haver comparação pelo fiscal no ato da
apresentação da fatia a que acompanhará a I) t

Restou sobejamente demonstrado, pela documentação acostada aos autos, que a
New ri.‘rends tábricava as aturas no Brasil, praticando o subfaturamento, o que foi reconhecido
pela i. relatora_

Nos autos, tarnbém encontramos correspondências entre a (X)MMAR e a New
Trends, que comprovam que a recorrente tinha pleno conhecimento da co.nfeeça.o de faturas no

)•--/ . . J‘);;;'



Brasil, tanto que recomenda a mudança de vários itens das taturas. Vejamos trechos destes
documentos que dizem respeito à connmicação da recorrente (C:011./MAR) com a adquirente
das mercadorias (New Tiends):

.1- E-mail de fls. 342, encaminhado pelo SL José AntOnio Ciagetti, da Conluiar,
para a Sia R.egina, da New Trends, em 12 de abril de 2000:

-Prezada Regina,

Coniiirirze nosso contato, solicitamos alteração nas fitarias

N. PC 00.03/4

1.	 Incluir. Peso da mercadoria liquido

hichni • o valor do frete, segue coiemplo

rolai US$	 XX V.VX,

Pio! ç'Iit US'S	 xxx,,,cx

Total C.'1 , R	 US$	 iv v

N, PC 00.0314 AMOSTRAS DE MER(',41WRIAS

1	 /Wel ar o VIM/CIO da finura, esta igual a da mercadoria

2	 O valor não podo sei- negativo

3 Colocar no corpo

MARTE (100/.),S'14/1THOUT COMAILRCIA I, VALIA,

4	 ketir•ar 120 dayy

5 Colocar poso líquido da mercadoria

6	 Incluir valor do f 1-010 segui,- o evernplo do item 02 !atuiu 314."

2- E-mail de lis. 397 encaminhado pela Cominar para a New Trends cru 29 de
junho de 2.000, com a intervenção da (.'.onlinat na labricaçã.o de faturas por parte da New
Trends:

-Fator verificai abaixo alguir comentários .sobre a fat/WaS cm
r(Jeiência •

hilum PC.99 0553 entendemos que fiala-so do finura 1 , 013, Pois O
valor do trete não é mencionado na 0/05010

Patina Prolórma PC0.9 0553/1	 solicitamos a reemissão desta
ptolOrma. com (15 Se, White'i LlItCía0.3e1.

— Inclusão da condição INCO7E1?Al. negociada- FOB

2 Ornisão do termo Discount Neste campo, mencione 'Total' F013

3- Resposta da "New Tiends (lis 398), em 4 de julho de 2000, à Cominar, sobre
o e-mail de fls. 397:

"Rej l'14TUT?,4S N"..s PC99.0553 1; PC99.0553/1

Damos (--in no.s• so poder WUN	 (101U(105 do 29 do junho o de hoje,
sobre Os (/uais, tomamos a liberdade de tecer os seguintes . comentários.

1') -- t•oinai ritos conhecimento do sou h-M,411, de 29/6, as• 1,9 00 lis,
fizemos contato tolelõinco 00111 O Sr .los.O /intorno, já que V Sa não se
encontra Va na ocas•ião, O solicitamos ao mesmo um modelo de 001//o (I
fatura devetja sor preenchida, porque nossas compras da LAKMÍ,

.40
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com frete pago mi ort0111 e já incluso no preço de compra	 ou o Se
José Antonio de fornecer-nos o modáo

Aliás, • .empre que fazeino,s uma nova importação, nos é solicitado
modiliações Fl 0.S ter s /(ts faturas Os modelos untei Urres não servem.
paia as novas Daí ¡migue a nossa preocupação em recebermos o
modelo, pois hoje 711i0 mais sabemos qual o que serve Es tas

modificações passai am a acontecer depois que passamos a utilizai os
serviços da C081j14.4/?

4- A correspondência de Es 399 mostra o encaminhamento das alterações feitas
pela New Trends na faliu' a PC,99.0553:

''Confw me combinado encaminham() S novamente ir fatura em ilrigrajc.:',
já com as modificai:6r, que pensamos sejam as solicitadas por VS

Caso lenha que ser feita mais alguma modificação, solicitamos
informar e orientar-nos.''

5- E-mail de fls. 432, encaminhado pela Sra., Patricia Aquino„ da Cominar, para
a .New Trends em 26 de setembro de 2000 revela que Coi a i ecorrente quem sugeriu a
utilização do numeração diferenciada em ['aturas a serem conCeccionadas pela New Trends:

" Corno são duas finuras, a de valor 1.1$ 176,34 vou utilizar o número
paia esta fatura como PC 00 0840/A, para difeienciar da °inter okay

6- E-mail de lis. 434, encaminhado pela Sra. Patrícia Aquino ((',ormnar) para o
Sr, Marcelo Caldas Garcia em 25 de outubro de 2000 mostra sugestões de alteração de dados
nas faturas:

"Estou retornando os arquivos . com as faturas, para que você
providencie as devidas cor reÇõeS, de acordo Com O conhecimento de
embarque, o freie é prepaid, portanto deve constar nas faturas.

Favor atenrar Também-1 .1.)ara o peso Intuo, sendo que a soma dOS pesas -
das dum finuras, diverge do peso do conhecimento

7- E-mail de Es. 642, encaminhado pela Quality para a New Trends, e e-mail de
lis. 645, encaminhado por Roger Batista, da Commar, pata o Sr. Milton, da New Trends,
também demonstram o processo de Fabricação de faturas por parte da New Trends, sempre
com as sugestões da C.'ommar:

"Aí vai as invoices modificadas de (1COrdo como o .10 sé Antonio pediu
Imprimir e mandar para a COMAJA.R

"Fazemos refi.Téneia a vossa conversa de minutos atrás com. o Sr José
Antônio.

Geniitera notar que para podermos registrar e nacionalizar o processo
943/00 4v/ou, precisamos receber a . fatura original para os itens que
estão a maior

Embora não se encontrem, nos autos, documentos que cornprovem contato
direto entre a recorrente e Os exportadores estrangeiros, essas correspondências entre a
Com mar e a New Trends demonstram que a recorrente tinha conhecimento da fraude e sua
participação contribuiu para o resultado, pois, no mínimo, assumiu o r isco de produzi-lo.
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Na melhor das hipóteses está caracterizado o dolo eventual da recorrente, que
tinha não apenas o conhecirnento da conduta fraudulenta da New - 1 rends, como também se pôs
de acordo com isso, na forma de conformar-se e de aceitar assumir O risco de sua produção.

A 1 relatora já havia concluído pela responsabilidade da recorrente quanto ao
não recolhimento dos h-opostos ora em exame, com multa não agravada de 75%

No entanto, diante do lodo o exposto, entendo não haver como afastar a
responsabilidade da recorrente pela prática de sublaturamento, estando a mesma, portanto,
sujeita à multa agravada de 150% e à Multa por subfaturamento, prevista no art. 169, iT, do
Decreto-1,LÁ n37/66.

Voto, porr auto, poi negar provimento ao recurso voluntário.

Celso Impes Pereira Neto


